
PREFEITURAMUNICIPAL DE CRUZMALTINA
ESTADO DO PARANA

AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000-CRUZMALTINA-PR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 084/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº020/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA E A(S) EMPRESA(S)
ABAIXO RELACIONADA(S), VISANDO A AQUISIÇÃO DE
BATERIAS, FUSÍVEL E LÂMPADAS BEM COMO A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS DE MOTOR DE
ARRANQUE E ALTERNADOR E INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO ELÉTRICA PARA MANUTENÇÃO DE
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, CONFORME SEGUE:

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.615.393/0001-00, com sede Av. Padre
Gualter Farias Negrão, n.º 40, centro, nesta cidade de Cruzmaltina – Paraná, neste ato representada
pelo Prefeito Municipal: Mauricio Bueno de Camargo, portador da Cédula de Identidade, RG nº
01896179923 e inscrito no CPF/MF nº 869.656.629-72, residente e domiciliado nesta cidade de
Cruzmaltina -PR e, de outro lado, a(s) empresa(s) Auto eletrica barbosa ltda-auto eletrica s. joão, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.943.553/0001-90, com sede na Rua Joao
Ferreira De Castro, nº 92, na cidade de Cruzmaltina, neste ato representada pelo Senhor (a) João
Adriano Barbosa, portador (a) da Cédula de Identidade, RG nº 7607097-0 e inscrito (a) no CPF/MF nº
03195787989, residente e domiciliado a Rua Joao Ferreira De Castro, na cidade de Cruzmaltina/PR,
CEP 86855-000, doravante denominado(s) CONTRATADO(S), resolve(m) registrar os preços, com
integral observância da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com as alterações posteriores e Decreto
Municipal nº 063/2023 mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata tem por o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura aquisição de baterias,
fusível e lâmpadas bem como a prestação de serviços gerais de motor de arranque e alternador e
instalação e manutenção elétrica para manutenção de veículos da frota municipal de conformidade
com as especificações previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação pregão eletrônico nº
084/2024 e processo administrativo nº 131/2024, que integram este instrumento.

1.1 - O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem:

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Abraçadeira de Plástico 500 R$ 0,5000 R$ 250,0000
1 Automático de Partida JF 10 R$ 249,9000 R$ 2.499,0000
1 Automático de Partida sistema Bosch 10 R$ 298,8000 R$ 2.988,0000
1 Ajustes Rolamentos para todos os veículos 40 R$ 21,9500 R$ 878,0000
1 Botão pequeno para concertos diversos 20 R$ 19,9000 R$ 398,0000
1 Botão reforçado para patrola, tratores e pás 40 R$ 49,0000 R$ 1.960,0000
1 Bobina de Campo (Partida) JF - l2V 10 R$ 185,0000 R$ 1.850,0000
1 Bobina de Campo (Partida) Perkins - 12V 10 R$ 169,0000 R$ 1.690,0000
1 Buzina 30 R$ 96,0000 R$ 2.880,0000
1 Comutador ignição 1167 5 R$ 89,0000 R$ 445,0000
1 Comutador ignição 1162 5 R$ 69,5000 R$ 347,5000
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1 Comutador ignição 1102 5 R$ 55,0000 R$ 275,0000
1 Chave farol de trator 30 R$ 105,6000 R$ 3.168,0000
1 Chave tic tac universal 40 R$ 25,0000 R$ 1.000,0000
1 Cordoalha Negativa 5 R$ 60,0000 R$ 300,0000
1 Estator de Alternador 55 AH - 12V 10 R$ 179,0000 R$ 1.790,0000
1 Estator de Alternador 55 AH - 24V 10 R$ 245,0000 R$ 2.450,0000
1 Estator de Alternador 105 AH - l2V 10 R$ 298,0000 R$ 2.980,0000
1 Estator de Alternador 75 AH - 24Y 10 R$ 345,0000 R$ 3.450,0000
1 Farol trator auxiliar para daptações 10 R$ 105,0000 R$ 1.050,0000
1 Fios diversos MTS 130 130 R$ 7,3000 R$ 949,0000
1 Fusível diversos 30 R$ 1,0000 R$ 30,0000
1 Impulsor 1534 5 R$ 92,2700 R$ 461,3500
1 Impulsor 846 5 R$ 76,5000 R$ 382,5000
1 Impulsor 837 5 R$ 66,5000 R$ 332,5000
1 Impulsor 1650 5 R$ 199,0000 R$ 995,0000
1 Impulsor 1596 5 R$ 249,0000 R$ 1.245,0000
1 Impulsor 105 5 R$ 85,0000 R$ 425,0000
1 Impulsor 10003 5 R$ 115,0000 R$ 575,0000
1 Impulsor 745 5 R$ 99,0000 R$ 495,0000
1 Impulsor 0846 5 R$ 76,5000 R$ 382,5000
1 Induzido de Partida sistema Bosch - Veículos Pesados 10 R$ 436,0000 R$ 4.360,0000
1 Induzido de Partida sistema Bosch - Veículos Leves 10 R$ 240,0000 R$ 2.400,0000
1 Induzido de Partida Valeo 5 R$ 265,0000 R$ 1.325,0000
1 Induzido de Partida Iveco 12V 5 R$ 298,0000 R$ 1.490,0000
1 lnduzido de Partida Ford cargo 5 R$ 398,0000 R$ 1.990,0000
1 Jogos de bucha para carros e caminhões 40 R$ 55,9000 R$ 2.236,0000
1 Lâmpada seta/freio 12V carros e van 250 R$ 5,8000 R$ 1.450,0000
1 Lâmpada seta/freio 24V ônibus e caminhão 250 R$ 8,5000 R$ 2.125,0000
1 Lâmpada farol l2V alto, baixo, carros e van 250 R$ 30,0000 R$ 7.500,0000
1 Lâmpada farol24Y alto, baixo, ônibus e caminhão 250 R$ 45,0000 R$ 11.250,0000
1 Lâmpada farol trator 20 R$ 35,0000 R$ 700,0000
1 Lanterna traseira caminhão 35 R$ 78,5000 R$ 2.747,5000
1 Lente lanterna traseira caminhão 35 R$ 25,0000 R$ 875,0000
1 Porta escova 20 R$ 195,0000 R$ 3.900,0000
1 Porta Escova 115/4 20 R$ 45,0000 R$ 900,0000
1 Porta Escova 171/4 20 R$ 64,7400 R$ 1.294,8000
1 Porta Escova partida retroescavadeira 24V 20 R$ 153,0000 R$ 3.060,0000
1 Porta Escova caminhão e ônibus 12Y e 24Y 20 R$ 52,7000 R$ 1.054,0000
1 Porta Escova carro e van 20 R$ 39,6000 R$ 792,0000
1 Porta fusível 20 R$ 8,8500 R$ 177,0000
1 Placa retificadora 1277 5 R$ 120,2700 R$ 601,3500
1 Placa retificadora alternador ônibus 5 R$ 235,4500 R$ 1.177,2500
1 Placa retificadora alternador IK 3366 5 R$ 161,5000 R$ 807,5000
1 Placa retificadora alternador GA 1692 12V 5 R$ 265,8000 R$ 1.329,0000
1 Plugs diversos para adaptações 200 R$ 15,5000 R$ 3.100,0000
1 Palheta para-brisa pequena carros 40 R$ 33,3700 R$ 1.334,8000
1 Palheta para-brisa grande caminhão, ônibus e van 20 R$ 60,8600 R$ 1.217,2000
1 Rele auxiliar DNI 0102 I2V carros 150 R$ 19,9000 R$ 2.985,0000
1 Rele auxiliar DNI 0102 24V ônibus, caminhão e patrola 150 R$ 28,8000 R$ 4.320,0000
1 Rele de seta l2V carros e van 100 R$ 25,0000 R$ 2.500,0000
1 Reparo de planetária partida 12693 10 R$ 83,3300 R$ 833,3000
1 Rolamento Alternador 6201 25 R$ 25,9000 R$ 647,5000
1 Rolamento Alternador 6203 25 R$ 34,6000 R$ 865,0000
1 Rolamento Alternador 6303 25 R$ 55,0000 R$ 1.375,0000
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1 Rolamento Alternador 62201 25 R$ 52,6000 R$ 1.315,0000
1 Rotor de Alternandor 55 AH - 24V 5 R$ 312,0000 R$ 1.560,0000
1 Rotor de Alternandor 105 AH - 24V 5 R$ 448,0000 R$ 2.240,0000
1 Rotor de Alternador 75 AH - 24Y 5 R$ 512,0000 R$ 2.560,0000
1 Soquetes 100 R$ 15,5000 R$ 1.550,0000
1 Terminais de bateria carros e caminhão 250 R$ 15,0000 R$ 3.750,0000
1 Terminais de fio diversos carros e caminhão 250 R$ 1,9000 R$ 475,0000
1 Bateria 60 AH carros leves 15 R$ 347,2000 R$ 5.208,0000
1 Bateria 70 AH carros e van 15 R$ 492,8000 R$ 7.392,0000
1 Bateria 100 AH trator e ônibus 20 R$ 697,6000 R$ 13.952,0000
1 Bateria 150 AH caminhões e ônibus 12 R$ 907,2000 R$ 10.886,4000
1 Bateria 60 AH selada 10 R$ 568,0000 R$ 5.680,0000
1 Bateria 70 AH selada 12 R$ 718,4000 R$ 8.620,8000
1 Serviços Gerais de Alternador - Veículos Pesados 150 R$ 179,9000 R$ 26.985,0000
1 Serviços Gerais de Motor de Arranque - Veículos Pesados 150 R$ 179,9000 R$ 26.985,0000
1 Serviços Gerais de Alternador - Veículos leves 150 R$ 149,3000 R$ 22.395,0000
1 FLEXIVEL FREIO - VOLARE A6 150 R$ 149,3000 R$ 22.395,0000
1 Serviços de Instalação e Manutenção Elétrica em Geral 150 R$ 100,0000 R$ 15.000,0000

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS

Os serviços descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS
NECESSIDADES do Município de Cruzmaltina, mediante emissão de Solicitação de Fornecimento
expedida pelo Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues na sede da Contratante,
mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias durante a vigência da respectiva
Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL

A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras, no endereço constante no preâmbulo
deste Edital.

CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO
OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A execução deverá ser efetuada no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da data de recebimento da
Solicitação de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras, entregue no local determinado,
acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.

5.1 - Os serviços serão executados de acordo com as solicitações de cada Secretaria solicitante, com o
endereço informado na ordem de serviço, podendo ser diretamente na oficina da Empresa contratada,
no pátio de máquinas da Prefeitura Municipal ou quando necessário realizar socorros onde o veículo
precisar da manutenção, no Município de Cruzmaltina/PR, no prazo de 02 (dois) dias úteis da solicitação.

5.2 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de
acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 156 da Lei nº
14.133/2021

5.3 – O objeto da presente licitação será recebido:
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a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e,
sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter
definitivo;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos;
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes
no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e
prazos definidos no item 21.11 abaixo.

5.4 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo
de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo
máximo abaixo fixado:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado;
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata de
Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição.

6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta para
pagamento na forma prevista no Edital.

6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS

A revisão dos preços deverá seguir às condições impostas pela Lei Federal 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de
Cruzmaltina), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/21, relativos à utilização do Sistema de Registro
de Preços.

8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração
Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata,
desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado do dia 10 (dez) ao dia 15 (quinze) do
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mês subsequente, após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade
solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais.

9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não
serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

9.3 – O Município de Cruzmaltina poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital.

9.4 – O Município de Cruzmaltina fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

9.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor
devido pelo Município de Cruzmaltina poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo
pagamento, de acordo com a variação do INPC-IBGE.

9.6 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à
época.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES

I – Da Contratada:

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer
anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado;
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas
de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento;
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a
vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das
demais disposições do CDC;
e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente contrato;
f) Manter as mesmas condições de habilitação;
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e
comunicações formais;
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto fornecido,
bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega;
i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2024
que deu origem ao presente instrumento.

II – Do Contratante:

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro
de Preços;
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos objetos, bem como efetuar os pagamentos
devidos, nos prazos determinados;
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de objetos para os
fins previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento;
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d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento da contratação;
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade;
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará
ciência à Administração, conforme Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/21;
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 120, da Lei Federal nº
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta
Ata de Registro de Preços, a Administração, através da Sr(a) VLAUMIR MORADOR portador(a) do R.G.
nº 4.168.605-7 e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 615.100.179-68formalmente designada, exercer a mais
ampla e completa fiscalização na sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira;
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado;
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração;
d) Demais hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como desta Ata;
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada;
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

As penalidades serão às condições impostas no item 22 do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o
Foro da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou se torne.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica,
a saber:

Cód.
Reduzido

Uni. Orçam. Proj./
Ativ.

Elemento Desp. Fonte

05 02.001.04.122.0002 2002 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
672 02.001.04.122.0002 2090 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 3000
16 02.001.04.122.0002 2090 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
60 06.001.04.122.0002 2004 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
162 08.001.15.122.0002 2013 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
174 08.002.26.782.0007 2019 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
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670 09.001.10.301.0008 2021 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
205 09.001.10.301.0008 2021 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 303
230 09.001.10.301.0008 2072 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 303
249 09.001.10.304.0008 2022 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
250 09.001.10.304.0008 2022 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1494
266 10.001.08.122.0002 2023 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
305 10.002.08.244.0013 2077 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
327 10.002.08.244.0020 2125 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
289 10.001.08.122.0002 6002 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
342 11.001.12.122.0002 2029 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
360 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1013
361 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1043
357 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 103
358 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 104
466 12.001.04.122.0002 2038 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
499 14.001.04.122.0002 2024 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
550 15.001.27.122.0002 2037 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
567 16.001.13.122.0002 2060 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
405 11.003.12.365.0002 2049 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1013
404 11.003.12.365.0002 2049 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 103
482 12.001.04.122.0002 2038 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
499 14.001.04.122.0002 2024 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
522 14.002.15.452.0007 2015 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
518 14.002.15.452.0007 504 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
550 15.001.27.122.0002 2037 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
567 16.001.13.122.0002 2060 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
583 17.001.04.122.0002 2094 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000
605 18.001.18.122.0002 2093 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 1000

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
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§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.

17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços.

17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência
da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos,
até a elaboração de um novo contrato.

17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da
emissão da Solicitação de Fornecimento pelo Departamento de Compras.

17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas
no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal nº 063/2023.

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo
indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.

Cruzmaltina/PR 17 de Fevereiro de 2024.

____________________________
Mauricio Bueno de Camargo
Prefeito Municipal
Órgão Gerenciador

_________________________________
AUTO ELETRICA BARBOSA LTDA-AUTO ELETRICA S. JOÃO
Fornecedor Registrado
Testemunhas:
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_________________________ _________________________
Assinatura e CPF Assinatura e CPF
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CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 024/2025 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CRUZMALTINA E A EMPRESA FEDERACAO
PARANAENSE DE MOTOCICLISMO

MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob nº 01.615.393/0001-00, com sede Av. Padre Gualter Farias Negrão, n.º
40, centro, nesta cidade de Cruzmaltina – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal, Mauricio Bueno de Camargo, portador da Cédula de Identidade, RG nº
01896179923 SESP-PR e inscrito no CPF/MF nº 869.656.629-72, residente e domiciliado nesta
cidade de Cruzmaltina -PR e, de outro lado, a(s) empresa(s): CONTRATANTE
CONTRATANTE Federacao Paranaense De Motociclismo, pessoa jurídica de direito privado,
com endereço à Rua Maria Trevisan Tortato, Curitiba/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
76.659.572/0001-49, neste ato representada por seu (sua) representante legal, senhor (a)
Gilberto Rosa, nacionalidade, estado civil, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº
7.670.510-0, inscrito no CPF/MF, sob nº 044.9800479-21, residente e domiciliado à Rua
Antônio Simm, nº 824, Bairro Tarumã,Município de Curitiba, Estado do Paraná, a seguir
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, decorrente da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2025, nos termos da Lei n.º 14.133/21 pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das
partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a Etapa da Copa Parana de Motocross de 2025 que será
sediada no Municipio de Cruzmaltina/PR, Conforme Segue:

1.1 – Objeto da Contratação:

Ordem Descrição Unidade Quan
tidad
e

Valor
Máx.
Unit.
(R$)

Valor
Máx.
Total.
(R$)

1 Etapa da Copa Parana de Motocross de
2025 contendo:
Premiação e toda estrutura de dentro da
pista
Gate ou dispositivo de Largada
Taxa de federação Alvara da federação
Paranaense de motociclismo
Manutenção da pista, Marcação da pista e
Divulgação do evento para os pilotos e
Midia

Evento 1 43.500,00 43.500,00
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Bandeirinhas, cronometragem e Fiscais
de Prova com uma equipe de 15 pessoas
Narrador do Evento
Podion ate 10º lugar, telas de Proteção
aos Espectadores
Troféus ate 10º lugar nas 17 categorias
1 Ambulancia com profissionais
especializados

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1 - A entrega do serviço contratado será conforme as especificações e
solicitações da Secretaria Municipal de Esporte.

2.2 - As despesas de Transporte, seguro, tributos, encargos trabalhistas e
previdencíarios decorrentes do serviço serão por conta da Contratada.

2.3 - O torneio de motocross será realizado no Centro de eventos de
Cruzmaltina, sediado no endereço: Estrada Gararema, Centro de eventos de
Cruzmaltina/PR, Brasil, dias 22 e 23 de Fevereiro de 2025

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO

As condições de recebimento será de acordo com o Art. 140 da Lei Federal 14,133/2021

3.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico;

3.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais;

3.3 - A Contratada Será obrigada a reparar ou substituir, suas expensas, no
local ou em parte, o Objeto Proveniente deste certame em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregado;

3.4 - A Administração Publica poderá sustentar, recusar, mandar fazer ou
desfazer qualquer fornecimento, caso estejam fora das especificações deste termo contratual

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E QUALIDADE DO SERVIÇO

A partir da efetiva execução, constatado DEFEITOS deverão ser substituídos
pela Contratada, sem qualquer ônus para a municipalidade.

§ 1º – O objeto deverá obedecer, respectivamente, às normas técnicas e
controle de qualidade, especialmente, atender, estritamente as descrições mínimas constantes
no Anexo I.

§ 2º – Os serviços deverão ser de excelente qualidade. Deverão obedecer às
exigências e normas de fabricação e de comercialização instituídas pela ABNT e/ou pelas
respectivas Agências/Órgãos Oficiais reguladores e fiscalizadores.
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§ 3º – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos
supramencionados não os atender de acordo com este Aviso, poderá incorrer nas sanções
administrativas previstas no Art. 156, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1 – O valor global deste contrato é de R R$ 43.500,00 (quarenta e tres mil
e quinhentos reais).

§ 1º – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado de 10 (dez)
a 15 (quinze) dias após a liberação de pagamento. Para o pagamento a contratada deverá
apresentar Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta
Municipalidade e provar regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais.

§ 2º – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a
atualização monetária.

6.3 – Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será
motivo de correção por parte da CONTRATANTE e haverá em decorrência, suspensão do
prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

6.4 – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

6.5 – Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

6.6 – Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não
configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

6.7 – Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados
junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.

6.8 – Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado e publicação do Termo de Aditamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data da proposta.

§ 1º - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade
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§ 1º - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 1º - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§ 1º - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

§ 1º - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

§ 1º - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

§ 1º - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste
Contrato:

I - Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela
Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e
no local de recebimento;

II - Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar na execução do objeto, mesmo que estes não sejam de sua
competência;

III - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

V - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao
CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

VI - Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos,
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o
valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

VII – Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua
entrega;

VIII - Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto a que se obrigou, cabendo-lhe,
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será
exercitada pelo CONTRATANTE;

IX - A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a
CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato;

X - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato;
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XI - Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos,
eventuais convocações do CONTRATANTE;

XII - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato
convocatório durante toda a execução do contrato;

XIII - Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente contrato;

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste
Contrato:

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima;

II - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários à execução da contratação;

III - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

IV - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento
dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Lei Federal nº 14.133/21;

VI - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade
com o Artigo 120, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução
do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
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natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.
§ 1º - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima

descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

d) Multa:
I. moratória de 3% (0,5 a 30% - art. 156 § 3º) do valor do contrato.
II. compensatória de 10% (Dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

§ 3º - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

§ 4º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
§8º).

§ 5º - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

§ 6º - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 7º - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para o Contratante;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 8º - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

§ 9º - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

§ 10º - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal (Art. 161).

§ 11º - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

§ 1º - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do contrato.

§ 2º - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

I. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

II. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por
conta da dotação específica, a saber:

Cód.
Reduzido

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp. Fonte

567 15.002.27.812.0011 2121 3390390000 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 1000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§ 2º - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o
direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

§ 1º - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a
CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica.

§ 2º - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a
fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação
das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 14.133/21.

§ 3º - A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a
cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

18.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;
f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou
execução do contrato;
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
j)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do
certame;
l)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

§ 1º – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
d) Multa:

I. moratória de 3% (0,5 a 30% - art. 156 § 3º) do valor do
contrato.
II. compensatória de 10% (Dez por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

§ 2º – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

§ 3º – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

§ 4º – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º).

§ 5º – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

§ 6º – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 7º - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 8º – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133,
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

§ 9º – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

§ 10º – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161).

§ 11º – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná,
para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

19.2 – E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente
instrumento Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na
presença das testemunhas abaixo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 – A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-
se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado,
na forma do artigo 74, inciso II, da Lei Federal no 14.133/2021.

20.2 – Faz parte integrante deste contrato, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o Termo de Referência da Inexigibilidade de Licitação n.º 009/2024 e a proposta
conforme estabelece a Lei Federal no 14.133/2021 e suas alterações, naquilo que não
contrariar as presentes disposições.

20.3 – Para constar que foi lavrada o presente contrato, que vai assinada
pelo Excelentíssimo Mauricio Bueno de Camargo, Prefeito Municipal do Município de
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Cruzmaltina, e pela Sr. Gilberto Rosa, qualificado preambularmente, representando o
CONTRATANTE e testemunhas.

Cruzmaltina/PR, 18 de Fevereiro de 2023.

________________________________
Mauricio Bueno de Camargo

Prefeito Municipal
Contratante

____________________________
Federacao Paranaense De Motociclismo

Contratada

Testemunhas:

_________________________ _________________________
Assinatura e CPF Assinatura e CPF
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CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 023/2025, QUE FAZEM
ENTRE O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA/PR E A EMPRESA
JP CONTABILIDADE LTDA M E

O MUNICÍPIO DE Cruzmaltina/PR, com sede no(a) ediada na Avenida Padre Gualter Farias
Negrão, 40, Centro, nesta Cidade de Cruzmaltina – Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01.615.393/0001-00,
neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal de Cruzmaltina/PR, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) Jp Contabilidade Ltda M E, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.432.420/0001-59,
sediado(a) na Rua. Sao Paulo, em Faxinal/PR doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por João Pedro Taborda (Socio Administrador), conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 010/2025 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Inexigibilidade n.
003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Prestação de serviços técnicos contínuos especializados
para capacitação e orientação em contabilidade pública, voltados para a elaboração do Plano
Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), e atividades
correlatas no município.

1.2.Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Prestação de serviços
contínuos especializados
para capacitação e
orientação em
contabilidade pública,
voltados para a
elaboração do Plano
Plurianual (PPA), Lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO), Lei Orçamentária
Anual (LOA), e atividades
correlatas no município.

Mensal 12 R$ 9.000,00 R$ 108.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. Estudo Técnico Prelimiminar;
1.3.2. Termo de Referência;
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1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xx (xx) meses contados do (a) publicação do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1.1. A empresa deverá indicar um profissional técnico qualificado para realizar capacitações,
acompanhar a rotina dos servidores públicos, atuar junto ao Tribunal de Contas, e realizar a
análise, desenvolvimento e atualização de regulamentações, bem como garantir a execução do
objeto.
3.1.2. O profissional a ser indicado deverá possuir:

3.1.2.1. Formação superior em Direito.
3.1.2.2. Especialização na área de Direito Administrativo.
3.1.2.3. Experiência comprovada de atuação junto ao Tribunal de Contas, especialmente em
temas relacionados à licitações e contratos.
3.1.2.4. Experiência na realização de capacitações e treinamentos para servidores públicos,
com emissão de certificação.
3.1.2.5. Atuação junto à Administração Pública na prestação de serviços similares aos
indicados no objeto da contratação.
3.1.2.6. Experiência na regulamentação da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº
14.133/2021) junto a órgãos públicos.
3.1.2.7. Habilidade em procedimentos que promovam a eficiência nos certames licitatórios.
3.1.2.8. Experiência comprovada na elaboração de editais, estudos técnicos preliminares e
termos de referência, conforme as diretrizes da Lei nº 14.133/2021.

3.1.3. A empresa deverá elaborar e apresentar um calendário de capacitações e oficinas de
normatização, contemplando o respectivo exercício financeiro, incluindo sessões para secretários,
servidores efetivos e estagiários, que dependerá de aprovação do setor.
3.1.4. As capacitações poderão ser realizadas por videoconferência e de forma presencial, quando
solicitado pela Administração Pública.
3.1.5. A empresa deverá garantir a utilização de plataformas de comunicação como Zoom, Teams,
Google Meet, entre outras, para a realização das capacitações e treinamentos.
3.1.6. Os treinamentos deverão abranger temas práticos como o uso de plataformas do governo
para realização de sessões públicas e pesquisa de preços, com a realização de aulas práticas e
simulações.
3.1.7. A empresa deverá disponibilizar material didático aos servidores para realização das
capacitações.
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3.1.8. A empresa deverá possuir espaço físico adequado para a realização das capacitações e
treinamentos, comportando no mínimo cinco servidores públicos. Caso o município não possua
infraestrutura adequada, a empresa deverá garantir a disponibilidade desse espaço.
3.1.9. A empresa deverá indicar o profissional técnico responsável por acompanhar os processos
junto aos órgãos fiscalizadores, oferecendo orientações aos servidores efetivos sempre que
solicitado.

3.1.9.1. O profissional técnico indicado deverá possuir conhecimento em atuação junto ao
Tribunal de Contas do Estado, que poderá ser comprovado por cópia de processos em que
tenha atuado junto ao órgão fiscalizador.
3.1.10. A empresa deverá manter um canal de comunicação direto e de fácil acesso aos
servidores públicos, garantindo o atendimento imediato de solicitações.
3.1.11. A empresa poderá solicitar prazos para a entrega das demandas, os quais deverão
ser acordados com a Administração Pública, considerando a complexidade do tema e a
razoabilidade dos prazos.
3.1.12. A empresa poderá ser solicitada a elaborar pareceres sobre temas específicos ao
objeto da contratação para fins de esclarecimento, sem vínculo obrigatório aos servidores.
3.1.13. A empresa deverá elaborar editais, estudos técnicos preliminares e termos de
referência padronizados para o município, além de realizar procedimentos previstos na Lei
nº 14.133/2021, como a indicação de marcas e outros aspectos técnicos conforme a
legislação.

Local e horário da prestação dos serviços
3.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Avenida Padre Gualter Farias Negrão, 40, Centro,
nesta Cidade de Cruzmaltina – Paraná, quando solicitado pela administração a execução do objeto in
loco.

3.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 13:00 Horas às 17:00 Horas, quando
realizados in loco.

3.3. Quando da solicitação de serviços remotos, estes serão prestados diariamente, de segunda a sexta-
feira, com o seguinte horário de atendimento: 09h00min às 17h00min.

Rotinas a serem cumpridas
3.4. A execução contratual observará as rotinas:

3.4.1. Realizar uma reunião de abertura com representantes da administração e setor para definir
os objetivos e expectativas, detalhar os serviços a serem prestados, apresentar a equipe técnica e
definir o cronograma de atividades.

3.5. A empresa realizara um levantamento das necessidades específicas do órgão contratante, como
capacitações prioritárias, regulamentações que precisam de atualização e processos licitatórios em
andamento que necessitam de acompanhamento.
3.6. A empresa elaborará o calendário de capacitações e oficinas de normatização, abrangendo
servidores efetivos, secretários e estagiários, de acordo com o planejamento para o exercício financeiro.
Esse calendário deverá ser aprovado pela Administração.
3.7. Iniciar as capacitações conforme o calendário aprovado. As sessões poderão ser realizadas via
plataformas digitais (Zoom, Teams, Google Meet) ou presencialmente, quando solicitado.
3.8. Os treinamentos incluirão:

3.8.1. O uso de plataformas governamentais para licitações, como ComprasGov e PNCP.
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3.8.2. Simulações práticas de licitações e pesquisa de preços.
3.8.3. Elaboração de documentos, como editais, ETP, termos de referência, e DFD.

3.9. Elaboração de documentos, como editais, ETP, termos de referência, e DFD.
3.10. O profissional técnico designado pela empresa acompanhará os processos licitatórios em
andamento, fornecendo orientações técnicas sobre a conformidade legal e auxiliando na elaboração de
documentos, como editais e estudos técnicos preliminares, quando solicitado.
3.11. A empresa atuará no acompanhamento de processos junto a órgãos de controle, como o Tribunal
de Contas, analisando pareceres e decisões e orientando a Administração Pública sobre eventuais
adequações e medidas necessárias, quando solicitado
3.12. A empresa atuará no acompanhamento de processos junto a órgãos de controle, como o Tribunal
de Contas, analisando pareceres e decisões e orientando a Administração Pública sobre eventuais
adequações e medidas necessárias, quando solicitado
3.13. A empresa analisará as regulamentações atuais do órgão contratante, identificando áreas que
necessitem de atualização ou novas regulamentações para garantir conformidade com a Lei nº
14.133/2021, quando solicitado.
3.14. Desenvolver e propor novas regulamentações que promovam maior eficiência nos procedimentos
licitatórios e que estejam em conformidade com as diretrizes legais, quando solicitado
3.15. Realizar oficinas práticas para a normatização de procedimentos licitatórios e regulamentações,
assegurando que os servidores estejam capacitados para aplicar as novas regras e modelos.
3.16. A empresa deverá elaborar e padronizar editais, estudos técnicos preliminares e termos de
referência, garantindo a conformidade com a legislação e a adequação às necessidades do município.
3.17. Aplicar e auxiliar a Administração Pública na condução de procedimentos específicos previstos pela
nova legislação, como a indicação de marcas, parcelamento de aquisições durante todo o período em
que perdurar a contratação.
3.18. Realizar reuniões trimestrais ou semestrais com a Administração para revisar o andamento dos
serviços e fazer ajustes necessários, sempre buscando a melhoria contínua e a adequação às
necessidades emergentes.

3.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 108.000,000 (Cento e oito mil reais), a ser pago em parcelas
mensais na forma e quantidades definidas no item 1.2.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da liquidação
da despesa.
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6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 10/02/2026 (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1.São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta), a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. (art. 123, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021)

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 25% (vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de
5% a 30% do valor do Contrato.
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 5% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 30% do valor
do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 30% do
valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 30% do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.1.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Cód.
Reduzido

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp. Fonte

128 07.002.04.123.0002 2011 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 01000
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município, na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Faxinal/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.

Cruzmaltina/Pr, 18, Fevereiro de 2024.

________________________________
Mauricio Bueno de Camargo
Prefeito Municipal
Contratante
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____________________________
Jp Contabilidade Ltda M E
Contratada

Testemunhas:

_________________________ _________________________
Assinatura e CPF Assinatura e CPF
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DECRETO N° 39/2025 

 
Regulamenta o procedimento de Dispensa de Licitação 
na forma física no município de Cruzmaltina, nos 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e dá outras 
providências. 

  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Este decreto tem por objetivo regulamentar a contratação direta por dispensa de licitação na 
forma física, o quanto disposto na Lei Federal n° 14.133 de 2021, no âmbito do Poder Executivo. 

 
Art. 2º. O Poder Executivo adotará a dispensa de licitação na forma física, nas seguintes hipóteses: 
 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto 
no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível;  
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos 
termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos incisos I e II do caput 
deste artigo, deverão ser observados: 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 2º. Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu 
cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), vinculada: 
I – à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação 
de Material e serviços do Governo federal (CATMAT e CATSER) e do Sistema Integrado de 
Administração e Serviços Gerais – SIASG; ou 
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II - à descrição das obras, constante do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo 
federal. 
 
§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações até o limite do valor fixado no §7º do 
art. 75 da Lei nº 14.133/2021e alterações, para serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do município, incluído o fornecimento de peças. 
 
§ 4º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, deverá seguir regulamento previsto 
na instrução normativa SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021. 

 
 

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO 

 
Art. 3º. O procedimento de dispensa de licitação, na forma física, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 
VI - razão de escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço, se for o caso; e 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
§1º. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 2º, somente será exigida a 
previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil.    
 
§2º. O aviso de contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial do município. 

 
Do Edital 
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Art. 4º. O município deverá publicar edital com as seguintes informações para a realização do 
procedimento de contratação, objetivando o recebimento de propostas adicionais de eventuais 
interessados: 
 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observados os termos do §3º, e ressalvado o 
disposto no §4º deste artigo; 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
IV - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
VI - a data e o horário máximo de envio da documentação e proposta/cotação de preços, respeitado o 
horário comercial, observado os termos do §1º; 
VII – endereço eletrônico (e-mail) para envio da documentação e proposta/cotação de preços, sendo 
facultado a previsão de entrega da documentação e proposta/preços no setor de licitações, mediante 
protocolo. 
 
§1º. O prazo fixado para recebimento das propostas e julgamento do procedimento, não será inferior a 
3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta, na imprensa oficial 
do município. 
 
§2º. Fica facultado o intervalo mínimo de 3 (três) dias nas contratações cujo valor total não ultrapassar 
o valor previsto no §2º do art. 95 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas atualizações ou situações 
de urgência, desde que, no último caso, devidamente fundamentada. 
 
§3º. O valor estimado de cada item deverá ser realizado sobre os seguintes parâmetros: 
 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, quando possível, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 
II - contratações similares feitas pela município de São Manoel do Paraná ou outros municípios, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
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IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por 
meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital. 
 
§4º. Havendo proposta apresentada por fornecedor que compôs a pesquisa de preço nos termos do 
inciso IV do §3º inferior ao preço estimado, o edital constará o menor valor dos itens indicados nas 
propostas apresentadas. 
 
Art. 5º. Durante o período do intervalo mínimo, a empresa licitante poderá apresentar impugnação ao 
Aviso de Dispensa, a qual será apreciada e julgada após divulgação da ata de habilitação, em decisão 
própria ou conjunta a do recurso, conforme art. 16. 
 

Divulgação do Edital 
 

Art. 6º. O aviso de edital será divulgado no Diário Oficial do município e disponibilizado, na íntegra, 
no site oficial. 
 

Do Fornecedor 
 

Art.7º. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 
meio eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
Edital e seus anexos; 
IV - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
§1º. O fornecedor que apresentou proposta para compor a pesquisa de preço nos termos do inciso §3º 
do art. 4º, poderá oferecer nova proposta desde que:  
I - igual ou inferior a sua menor proposta já apresentada; 
II - igual ou superior ao seu maior desconto já ofertado. 
 
§2º. Será admitida a apresentação de propostas intermediárias, sendo consideradas aquelas: 

 

  

 
 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 

36

Cruzmaltina, Terça-Feira, 18 de Fevereiro de 2025  Edição Nº:  1334



  

 

 

I – iguais ou superiores a melhor proposta apresentada; 
II – iguais ou inferiores ao maior desconto ofertado; 
 
§3º. Durante o intervalo mínimo previsto no §1º do art. 4º, as empresas interessadas em participar do 
processo de contratação poderão encaminhar propostas sucessivas. 
 
Art. 8º. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e documentação pelo setor 
de licitações e contrato, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a 
documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no edital. 

 
CAPÍTULO III 

DO JULGAMENTO, DA HABILITAÇÃO E DO RECURSO 
 

Do Julgamento 
 

Art. 9º. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, a administração pública, através do 
setor responsável, realizará a verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao 
objeto e preço, declarando a ordem de classificação. 
 
Parágrafo Único. Durante o período de intervalo mínimo previsto no §1º do art. 4º, a cada proposta 
recebida por meio eletrônico ou protocolada no prazo previsto em edital, a administração deverá 
disponibilizá-la, até as 17h00min do dia de seu recebimento, sua íntegra no sítio eletrônico para 
conhecimento de novos interessados, ressalvada as propostas recebidas no último dia do prazo fixado 
para recebimento, caso em que as propostas deverão ser disponibilizadas no sítio eletrônico do 
município no momento da constatação do seu recebimento. 
 
Art. 10. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, o município, através do setor responsável, poderá 
negociar condições mais vantajosas. 
 
§1º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo 
esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
§2º. Caso a negociação seja infrutífera, a administração pública poderá proceder na forma do art. 17 
deste decreto. 
 
§3º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, nos termos do §2º do art. 4º deste decreto, a verificação quanto à 
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compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 
procedimento e os valores por eles ofertados. 
 
Art. 11. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
Art. 12. Definida a proposta vencedora, o município solicitará o envio da proposta ajustada conforme 
negociação, e, se necessário, de documentos complementares. 
 
Parágrafo Único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 
encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação. 

 
Da Habilitação 

 
Art. 13. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as 
condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
§1º. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta ou 
após julgamento da proposta mais vantajosa, ficando adstrito, no último caso, a apresentação somente 
pela empresa vencedora, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, na forma prevista no edital. 
 
§2º. A forma de envio dos documentos de habilitação nos termos do §1º ficará condicionada àquela 
prevista no edital. 
 
Art. 14. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de 
até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para 
pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, 
somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e 
trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 
 
Art. 15. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 13, o fornecedor será habilitado. 
 
Parágrafo Único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
município examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
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Dos Recursos 

 
Art. 16. Às empresas inabilitadas será garantido o direito de recurso nos termos do art. 165 da Lei n° 
14.133/2021, a contar da data da lavratura da ata de divulgação das empresas habilitadas, ato este em 
que a administração deverá indicar os motivos em caso de inabilitação. 
 

Do Procedimento fracassado ou deserto 
 

Art. 17. No caso de o procedimento restar fracassado, o município poderá: 
 
I - republicar o procedimento; 
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação 
no que se refere à habilitação; ou 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
Art. 18. No caso de o procedimento restar deserto, o setor responsável pela licitação poderá valer-se, 
para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 
de habilitação exigidas. 
 

CAPÍTULO IV 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
Da Adjudicação e homologação 

 
Art. 19. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 
disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Da Aplicação 
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Art. 20. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133 de 2021, e 
em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou 
da rescisão do instrumento contratual. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 21. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e recebimento de propostas e 
documentos observarão o horário de Brasília, Distrito Federal. 
 

Da Vigência 
 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições contrárias. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 18 de fevereiro de 2025. 

 
 

MAURICIO BUENO DE CAMARGO 

PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA 

ESTADO DO PARANÁ  CNPJ: 01.615.393/0001-00 
 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, MAURICIO BUENO DE CAMARGO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
comissão de Licitação, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 
 

a) Processo Nrº              : 002/2025 
b) Licitação Nrº             :            001/2025 
c) Modalidade                :            Dispensa: Eletrônica 
d) Data Homologação   : 18/02/2025 
e) Objeto Homologado  : contratação de serviços de pintura de faixa de sinalização 

horizontal com tinta resina acrílica base solvente 
f) Processo Adm Nrº     : 002/2025 

 
15.452.0007.2.014. - Gestão da Secretaria de Serviços de Ruas e Avenidas 
 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: E. S. VAZ PAISAGISMO 
CNPJ/CPF: 20.543.148/0001-80 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica base 
solvente- (0,034 m2/m2), Pintura da faixa de redenção, 
aproximação, eixo, faixa de bordo direito e esquerdo, 
estacionamento, pintura de legenda e símbolos, e demais pinturas 
de sinalização solicitadas pelo contratante 
   
 

2.450 R$ 15,8500 R$ 38.832,5000 

 
                                  Valor Total Homologado - R$ 38.832,50 

 
Pregoeiro 
MATHEUS HENRIQUE DA SILVA LEITE 
 
 
Cruzmaltina, 18 de fevereiro de 2025.  
 
 

                               ________________________ 
                     MAURICIO BUENO DE CAMARGO 

                                                    PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 061/2025 

 

O Prefeito de Cruzmaltina, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Reduzir a carga horária da servidora JOANA D’ARC BERTACHI, ocupante do 

cargo de ACS, de 40 (quarenta) para 20 (vinte) horas semanais, sem redução de salário, a partir desta 

data. 

 

Art. 2º A redução da jornada de trabalho será sem prejuízo do desempenho das 

atribuições inerentes ao cargo ocupado, respeitando-se as normas legais aplicáveis. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, Revogadas as 

disposições em contrário.   

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, ESTADO DO 

PARANÁ, 18 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

 

 

MAURICIO BUENO DE CAMARGO 

PREFEITO 
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